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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX CAMPOS LIMA 
ADVOGADA : IVANGELA RIBEIRA DE SOUZA - SP159308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E INFERIOR A OITO.
REGIME  FECHADO.  REINCIDÊNCIA.  VALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência justifica o agravamento
do regime inicial para o cumprimento da pena.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte,  a

qual  reconhece  como  válido  o  estabelecimento  do  regime  fechado  para  quem  for

condenado a pena superior a quatro anos e que é reincidente, como no caso dos autos.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A reincidência autoriza o agravamento do regime fixado para o início do cumprimento
da reprimenda aplicada ao agente.

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 33.
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Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC n. 1.051.679/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  11/3/2026, DJEN  de  17/3/2026; STJ,  HC  n.  1.020.677/BA,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN de 10/12/2025.

. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 26 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E INFERIOR A OITO.
REGIME  FECHADO.  REINCIDÊNCIA.  VALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência justifica o agravamento
do regime inicial para o cumprimento da pena.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte,  a

qual  reconhece  como  válido  o  estabelecimento  do  regime  fechado  para  quem  for

condenado a pena superior a quatro anos e que é reincidente, como no caso dos autos.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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A reincidência autoriza o agravamento do regime fixado para o início do cumprimento
da reprimenda aplicada ao agente.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 33.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC n. 1.051.679/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  11/3/2026, DJEN  de  17/3/2026; STJ,  HC  n.  1.020.677/BA,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN de 10/12/2025.

. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEX  CAMPOS  LIMA,  contra

decisão de fls. 23/24, na qual o Eminente Ministro Presidente indeferiu liminarmente o

habeas corpus. 

A  defesa  afirma  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  na  fixação  do  regime

fechado ao paciente condenado por tráfico de drogas a uma pena de cinco anos e dez

meses de reclusão, sem a existência de fundamentação concreta.

Por tais razões, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento

do recurso, com a fixação do semiaberto.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não alcança melhor sorte.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de cinco anos e dez

meses  de  reclusão,  no  regime  inicial  fechado,  pela  prática  do  crime  de  tráfico  de

drogas.

O regime mais gravoso restou mantido, com base na seguinte fundamentação:

“O montante da pena aliado à reincidência justifica a
imposição   do   regime   prisional   fechado   e   impedem   a
substituição da pena corporal por restritivas de direitos.” (fl.
12)

Assim, constata-se que está correto o julgado atacado, pois o regime fechado

está devidamente fundamentado,  pois,  além da pena ser  superior  a  quatro anos,  o

paciente  é  reincidente,  a  justificar  o  agravamento  do  regime  inicial,

conforme entendimento desta Corte Superior:
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HABEAS   CORPUS.   ROUBO.   PLEITO   DE
ABSOLVIÇÃO   POR   VÍCIO   NO   RECONHECIMENTO   E
FRAGILIDADE PROBATÓRIA.  CONDENAÇÃO FIRMADA
EM PROVAS ROBUSTAS DA AUTORIA. REGIME INICIAL
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.

1.   Pelo   que   se   extrai   dos   autos,   as   vítimas
descreveram, logo após o crime, as características físicas e
vestimentas do roubador e da moça que o acompanhava,
tendo os policiais  logrado prendê-lo em flagrante, a partir
das  descrições  feitas.  Na sequência,   foram reconhecidos
pessoalmente pelos ofendidos em solo policial.

2. O fato de a res furtivae não ser encontrada em
poder   do   assaltante   não   exclui   automaticamente   a
responsabilidade   pela   prática   criminosa   se   presentes
provas de autoria suficientes, como no caso em concreto.

3.   Demonstrada   fundamentadamente   pelas
instâncias   a   quo   a   autoria   delitiva,   rever   tal   conclusão
reclamaria   ampla   incursão   no   acervo   fático-probatório,
inviável nesta via.

4.  Quanto ao regime inicial  fixado,  verifico que
foi devidamente fundamentada, no acórdão atacado, a
sua manutenção, dado o quantum de pena aplicado e a
reincidência do paciente.

5. Ordem denegada.
(HC n. 1.051.679/RJ, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/3/2026, DJEN  de
17/3/2026.)

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE   DROGAS.   BUSCA
DOMICILIAR.   FUNDADAS   RAZÕES.   MINORANTE   DO
TRÁFICO.   DEDICAÇÃO   A   ATIVIDADES   CRIMINOSAS.
REINCIDÊNCIA.   REGIME   MAIS   GRAVOSO
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280, de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada em
domicílio   sem   mandado   é   lícita   quando   amparada   em
fundadas   razões,   devidamente   justificadas,   indicando
flagrante delito.

2. A busca domiciliar foram precedidas de fundadas
razões,  uma vez que os policiais   receberam informações
específicas de usuário sobre o fornecedor das drogas, de
modo que empreenderam diligência no local, e o paciente,
ao   avistar   a   viatura,   iniciou   fuga   para   a   residência   e
dispensou   uma   sacola   com   49   invólucros   contendo
maconha.

3.  Afastada suposta nulidade pelo usuário  ter  sido
obrigado   a   entregar   a   senha   do   celular,   sendo   mera
afirmação,  a  fim de negar o papel  de delator,  dissociada
das   demais   provas   dos   autos,   que   dão   legitimidade   às
provas colhidas, sob o contraditório e ampla defesa.

4.  Presentes  as   fundadas   razões  que  amparam a
atuação policial, conforme precedentes.

5. A atuação policial foi direcionada e não configurou
revista   exploratória   (fishing   expedition),   estando   em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

6.  A  desconstituição  da   conclusão  do  Tribunal   de
origem implicaria revolvimento de matéria fático-probatória,
inviável na presente via.
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7. Impossibilidade de incidência da minorante do
tráfico  e  de  fixação  de  regime  diverso  do  fechado,
considerando  a  pena  de  5  anos  de  reclusão  e  a
reincidência.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 1.020.677/BA, relator Ministro Og Fernandes,

Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN de 10/12/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.098.412 / SP

Número Registro: 2026/0194832-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001199620258260425 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVANGELA RIBEIRA DE SOUZA MOREIRA 
ADVOGADA : IVANGELA RIBEIRA DE SOUZA MOREIRA - SP159308
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEX CAMPOS LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX CAMPOS LIMA 
ADVOGADA : IVANGELA RIBEIRA DE SOUZA - SP159308
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59450068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2026 00:45:46
Código de Controle do Documento: 1ca2a093-7b24-4ac8-ac9c-3aa17ca90c53


